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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROTESTO JUDICIAL. TEMA NÃO 
DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DO STJ. PROTESTO JUDICIAL INTERRUPTIVO DE 
PRESCRIÇÃO. NATUREZA DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 7º, 9º, 10, 141 e 329, I e II, 492, caput, 
do NCPC não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. 
Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula 
n. 211 do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "quando a interrupção de 
prescrição se der em virtude de demanda judicial, o novo prazo só 
correrá da data do último ato do processo. Precedentes" (AgInt no 
AREsp 1.010.473/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe de 18/4/2017), ou seja, 
dada a sua natureza de jurisdição voluntária, sem caráter contencioso, 
a qual não admite, em regra, a manifestação do requerido, de modo 
que o seu simples deferimento não importa em juízo meritório sobre a 
obrigação. Precedentes. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROTESTO JUDICIAL. TEMA NÃO 
DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DO STJ. PROTESTO JUDICIAL INTERRUPTIVO DE 
PRESCRIÇÃO. NATUREZA DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 7º, 9º, 10, 141 e 329, I e II, 492, caput, 
do NCPC não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. 
Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula 
n. 211 do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "quando a interrupção de 
prescrição se der em virtude de demanda judicial, o novo prazo só 
correrá da data do último ato do processo. Precedentes" (AgInt no 
AREsp 1.010.473/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe de 18/4/2017), ou seja, 
dada a sua natureza de jurisdição voluntária, sem caráter contencioso, 
a qual não admite, em regra, a manifestação do requerido, de modo 
que o seu simples deferimento não importa em juízo meritório sobre a 
obrigação. Precedentes. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por POSCO ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO DO BRASIL LTDA. (POSTO) contra decisão monocrática de minha 
relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROTESTO JUDICIAL. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. 
PROTESTO JUDICIAL INTERRUPTIVO DE PRESCRIÇÃO. 
NATUREZA DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL (e-STJ, fl. 833).

 

Nas razões do presente inconformismo, alegou (1) que houve o efetivo 
prequestionamento implícito da matéria não incidindo a Súmula n. 511 do STJ; e (2) 
inaplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ, pois existe divergência jurisprudencial.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 855/881).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

Na hipótese, a decisão consignou expressamente, quanto à alegada 
violação dos arts. 517 e 726 do NCPC, que não houve manifestação pelo Tribunal 
local, apesar da interposição de embargos de declaração, incidindo a Súmula n. 211 do 
STJ.

Ressalta-se, ainda, que a simples oposição de embargos de declaração, 
sem que a matéria tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a quo, não é 
suficiente para caracterizar o requisito do prequestionamento.

É imprescindível que o Tribunal local tenha emitido juízo de valor sobre os 
preceitos indicados como violados, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração.

Assim, com base no que dispõe a Súmula n. 211 desta Corte, o recurso 
especial não poderia mesmo ter sido aqui analisado: Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
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apreciada pelo Tribunal a quo.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. COMPATIBILIDADE DOS 
PEDIDOS DE RESCISÃO CONTRATUAL E DE INDENIZAÇÃO POR 
LUCROS CESSANTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS. SÚMULA N. 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. CONDENAÇÃO DAS 
AGRAVADAS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 
do STJ.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7/STJ).
4. No caso, sem incorrer no mencionado óbice, não há como 
averiguar, nesta instância, o enriquecimento sem causa apontado pela 
Corte local, caso concedida à agravante a indenização por lucros 
cessantes.
5. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
6. De acordo com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, é "devida 
a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 
11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: [...] b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente" 
(AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, 
DJe 7/3/2019).
7. No caso concreto, todavia, houve desprovimento do recurso 
especial da parte agravante, e não das empresas agravadas, o que 
impede o arbitramento de honorários recursais em favor da recorrente.
8. Dissídio jurisprudencial não comprovado, por causa da incidência 
das Súmulas n. 7, 13 e 211 do STJ e 282, 283 e 356 do STF.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.863.024/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 29/6/2020, DJe 1º/7/2020 - sem 
destaques no original)

 

Ademais, importante destacar que a jurisprudência do STJ entende que para 
a admissão do prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do NCPC, em recurso 
especial, exige-se a anterior oposição dos embargos de declaração além da indicação 
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de violação do art. 1.022 do NCPC, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício no acórdão recorrido.

Confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
LITISCONSORTE. EXCLUSÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
CABIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015, VII, DO 
CPC/2015. APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO APLICAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de ser possível ao relator dar ou negar provimento ao 
recurso especial, em decisão monocrática, nas hipóteses em que há 
jurisprudência dominante quanto ao tema ou se tratar de recurso 
manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida 
(artigo 932,III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
3. A possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado 
afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.
Precedentes.
4. Inadmissível recurso especial quanto a questão que, a despeito da 
oposição de declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal de origem. 
Súmula nº 211/STJ.
5. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a admissão de 
prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência 
de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que não é o caso dos autos.
6. É cabível agravo de instrumento - e não apelação - contra decisão 
que exclui litisconsorte passivo da lide, com extinção parcial do 
processo.
7. A aplicação do princípio da fungibilidade recursal é cabível na 
hipótese em que exista dúvida objetiva, fundada em divergência 
doutrinária ou mesmo jurisprudencial acerca do recurso a ser contra a 
decisão judicial a qual se pretende impugnar.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.632.625/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. 8/3/2021, DJe 12/3/2021)

 
De outra parte, em relação à alegada violação do art. 202 do CC/2002, no 

que concerne à possibilidade jurídica do pedido de protesto judicial quanto à 
interrupção da prescrição, o Tribunal local manifestou-se nos seguintes termos:

 
É perfeitamente possível o protesto judicial interruptivo da 
prescrição, conforme nos ensina Flávio Tartuce (Manual de Direito 
Civil, volume único, 10ª ed., Gen/Atlas, p. 302):
[...]
Ressalte-se que existe posicionamento doutrinário divergente quanto à 
citação do Réu na ação principal (a ser ajuizada, obviamente, após o 
protesto judicial), se esta interromperá novamente a prescrição, mas 
não há controvérsia quanto à possibilidade de protesto judicial, 
procedimento de jurisdição voluntária, para interrupção da 
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prescrição com fundamento no art. 202, I e II, do Código Civil, 
acima transcrito (e-STJ, fls. 660/664– sem destaques no original).

 
Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a 

jurisprudência firmada por esta Corte no sentido de que "quando a interrupção de 
prescrição se der em virtude de demanda judicial, o novo prazo só correrá da data do 
último ato do processo. Precedentes" (AgInt no AREsp 1.010.473/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe de 18/4/2017), 
ou seja, dada a sua natureza de jurisdição voluntária, sem caráter contencioso, a qual 
não admite, em regra, a manifestação do requerido, de modo que o seu simples 
deferimento não importa em juízo meritório sobre a obrigação. Precedentes.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROTESTO JUDICIAL INTERRUPTIVO DE 
PRESCRIÇÃO. NATUREZA DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEFERIMENTO DE PROTESTO JUDICIAL NÃO CONTÉM 
JUÍZO MERITÓRIO SOBRE A OBRIGAÇÃO. A CORTE A QUO 
DECIDIU DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
1. Inexiste a alegada ofensa aos arts. 489 e1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido.
2.. Verifica-se que a Corte a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência consolidada desta Corte de Justiça no sentido de que o 
caso cuida de cobrança de dívida líquida constante de contrato 
particular a ensejar o prazo prescricional de cinco anos, nos termos do 
art. 206, § 5º, I do Código Civil.
3. Indubitável a incidência, no caso, da Súmula n. 83 do STJ, in verbis: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida", à qual se aplicam as hipóteses das alíneas "a" e "c" do art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.089.161/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. ART. 240 DO 
CÓDIGO CIVIL. PROTESTO REALIZADO. PRESCRIÇÃO AFASTADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. DISTRATO. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS 
AUTOS. DISCUSSÃO SOBRE VALIDADE. DECISÃO CONDICIONAL 
IMPOSSIBILITADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A prescrição se interrompe com a citação (art. 240 do CPC) e a 
interrupção retroage à data da propositura da ação, se o autor cuidar 
de promover a citação nos dez dias seguintes (art. 240, § 2º, do CPC), 
não prejudicando a demora imputável, exclusivamente, ao serviço 
judiciário.
2. No caso, o Tribunal de origem afirmou que não se configurou a 
prescrição, em razão de sua interrupção efetivada por protesto judicial. 
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Concluir em sentido diverso, verificando se efetivamente houve 
protesto apto a interromper a prescrição mencionada, demandaria 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.164.056/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
28/9/2023)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO 
REGRESSIVA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO POR PROTESTO 
JUDICIAL. RECONTAGEM DO PRAZO. ÚLTIMO ATO 
PROCESSUAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 202, PARÁGRAFO ÚNICO, 
PARTE FINAL, DO CÓDIGO CIVIL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "quando a interrupção de 
prescrição se der em virtude de demanda judicial, o novo prazo só 
correrá da data do último ato do processo. Precedentes" (AgInt no 
AREsp 1.010.473/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe de 18/04/2017).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no RCD no REsp n. 1.827.137/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 17/12/2020)

 
 
 

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : AIG SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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